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• 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE AcAILANDIA 
ESTADO DO MARANHAO 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL No 450, DE 04 DE JANEIRO DE 2016. 

-- 	 Dispöe sobre a concesso de beneficios eventuais de que 

trata o artigo 22 da Lei Federal n° 8.742, de 07 de 

dezembro de 1993 e do Decreto n° 6.307, de 14 de 

dezembro de 2007 e dá outras providências. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE AcAILANDIA, nos termos do art. 57, VIII. 

da Lei Orgâriica do Municipio de Açailândia, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no 

uso das atribuiçöes legais, sanciono e promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DAS DIsPosIcoES PRELIMINARES 

Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no àmbito da Politica 

- 

	

	 de Assistência Social, benelicios eventuais visando atender a situaçöes emergenciais, decorrentes 

de calamidade pblica e de contingência social, corn prioridade a familia, a criança, a gestante, 

- 

	

	 nutriz, ao idoso e ao deficiente, desde que atendidos os dispositivos da Lei no 8.742, de 07 de 

dezembro de 1993, e observadas as cornpetências do Conselho Municipal de Assistência Social. 

§ 10  - Beneficio Eventual é toda e qualquer rnodalidade de proviso de proteço 

social bsica que integra organicamente as garantias do Sistema Unico de Assistência Social - 

SUAS, fundamentado nos principios de cidadania e nos direitos socials e humanos, possuindo 

caráter suplernentar e temporrio, podendo ser concedido sob a forma de pecnia ou de bern 

material, de acordo corn a convenléricia e oportunidade da Administração, visarido prevenir ou 

repor perdas decorrentes das situaçöes elencadas no artigo 10  desta Lei, de modo a assegurar a 

sobrevivência, reconstruir a dignidade e a autonomia do cidadão. 

§ 20 - Considera-se contingências sociais, para efeitos desta Lei, aqueles 

eventos imponderáveis e incertos causadores de situaçäes de vulnerabilidades temporárias, cuja 

ocorrência no cotidiano provoca riscos, perdas e danos a integridade pessoal e familiar. 

§ 3 0  - Considera-se situaçöes de erriergência, para efeitos dessa Lei, aquelas 

- 

	

	 decorrentes de calarnidades püblicas, oriundas de risco ambiental ou climático, advindo de chuvas 

ou secas intensas, tempestades, enchentes, inverso térmica, possibilidade ou desabamentos, 

- 	 incêndios, epidemias e outros. 

CAPITIJLO II 
DOS PRINCIPIOS QUE ORIENTAM A CONCESSAO DOS BENEFICIOS EVENTUAIS 

Art. 20  - 0 BenefIclo Eventual deve atender, no âmbito do Sistema Unico da 

- 	 Assistência Social - SUAS, aos seguintes principios: 
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I - integracão a rede de serviços socioassistericiais corn vistas ao atendimento 
das necessidades hurnanas bsicas; 

II - constituicão de proviso certa para enfrentar corn agiRdade e presteza 

eventos incertos; 

III - proibiço de subordinaço a contribuiçöes prévias e de vinculaçäo a 

contrapartidas; 

IV - adoço de critérios de elegibilidade em consonância corn a Politica Nacionaf 

de Assistência Social - PNAS. 

V - garantia de qualidade e prontido de respostas aos usuános, bern como de 

espacos para martifestaçao e defesa de seus direitos; 

VI - garantia de igualdade de condiçöes no acesso as informaçöes e a fruição 

do Beneficio Eventual; 

VII - afirmaço dos Bneficios Eventuais come direito relativo a cidadania; 

VIII - arnpla divugaço dos critérios para concesso dos Beneficios Ever tuais; 

IX - desvinculaçào de comprovaçöes complexas e vexatárias de pobreza que 

estigmatizam os Beneficios, as beneIiciários e a Poftca de Assisténcia Social. 

CAPITULO HI 
DAS ESPECIES DE BENEFICIOS EVENTUAIS 

Art. 30  Ficam instituidos os seguintes Beneficios Eventuais: 

I - auxilio-natalidade; 

II - auxilio-funerai; 

III - auxilia para aquisição de materlais para construçao; 

IV - outros beneilcios, para fazer face as demandas oriundas de situaçes 

emérgencials ou de contingência social, corn prioridade a familia, a criança 1  ao idoso, ao deficiente, 

a gestante, a nutriz e nos casos de calamidade piiblica. 

sEcAo r 
DO AIJXILIO-NATALIDADE 

Art. 40  0 Beneficio Eventual, na forma de auxilio-natalidade, observar6 as 

seguintes situaçöes: 

a) atencäes necessárias saide do nascituro; 
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a) urna funerria simples; 
b) transporte funerârio; 
c) coIocaco de placas de identificação; 
d) outros bens materlais relacionados as necessidades do evento. 

§ 20 . Quarido concedido em forma de pecünia ou de bern material o auxIho-

luneral corresponderá ao valor equivalente de ate 02 (dois) salários minimos, podendo ser 

requerido ate 30 (trinta) dias contados da data do óbito; 

§ 3 0 . Os auxilios-funerais, em caso de ressarcimento, devero ser pagos ate 

30 (trinta) dias depois de protocolado o requerimerito junto ao CRAS - Centro de Referenda a 
Assistência Social. 

sEcAo III 
DO AUXILIO PARA A AQUISAO DE MATERIAlS PARA CON5TRUcAO 

Art. 60 . 0 Beneficia Eventual, na forma de auxilio para aquisição de materials 

para construço, será concedido as famffias que cornprovarern seu estado de hipossuflciência, 

ainda que temporria, mediante prévio cadastro na Secretaria de Assistência Social. 

Parágrafo Linico - 0 Poder Executivo expedir6 decreto regulamentando a 

prestaco do berieficlo eventual de que trata o caputdeste artigo. 

sEcAo IV 
DOS OUTROS BENEFICIOS EVENTIJAIS 

Art. 70 . Sero também concedidos outros Beneficios Eventuals para atender 

as situaçöes de vulnerablildade temporária, configuradas pelo advento de riscos, perdas e danos a 
integridade pessoal e familiar, assirn entendidos: 

I - riscos: ameaça de sérios perecimentos; 

II - perdas: privacao de bens e de segurança material; 

III - danos: agravos socials e ofensas. 

§ 10. Os riscos, as perdas e danos podem decorrer: 

I— da falta de acesso as condiçâes e melos de suprir as necessidades cotidianas 

do solicitante e de sua famIlia, principalmente a de alimentacào; 

II - ausência de documentaco; 

III - falta de domicillo; 
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IV - da situaçäo de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos 

flihos; 

V - da perda circunstancial decorrente da ruptura de vinculos familiares, da 

presenca de violéncia fisica ou psicológica na familia ou de situaces de ameaça a vida; 

VI - de desastres e de calarnidade püblica; 

VII - de outras situaces sociais que comprometam a sobrevivência. 

§ 1 0 . Quando concediclo na forma de peci:inia, Os Beneficios Eventuais previstos 

no caput deste artigo, no poderao ultrapassar o valor equivalente a 01 (urn) salário minimo 1  
concedido no máximo ate 12 (doze) meses continuos, assegurado a avaIiaço e o 

acompanhamento social dos benefIciários e a sua induso em programas soclais de estimulo e 

reconstruço de sua autononiia; 

§ 20 . Em sendo assegurado em bens e serviços, os Benefidos Eventuais devem 
considerar os custos das despesas necessárias a cobertura dos riscos, perdas e danos, observado 
os valores e prazos especificados no parágrafo anterior; 

§ 30. 0 pagamento dos Beneficios Eventuais previstos nesta Lei cessa no 
momento em que lorem superadas as situaçöes de vulnerabilidade que lhes deram origem. 

CAPITULO IV 
DOS CRITERIOS PARA A CONCESSAO DOS BENEFICIOS EVENTUAIS 

Art. 80 . Os Beneficios Eventuais de que trata esta Lei sero concedidos as 
pessoas e famIlias em situaço de vulnerabilidade, residentes no MunicIpio, que tenham renda per 

capita de ate melo salârio minima vigente, em conformidade corn os critérios e exigências a seguir 

fixados: 

I - mediante requerimento a Secretaria Municipal de Assistência Social, a ser 
protocolado no CRAS - Centro de Referência a Assistência Social, devidamente acompanhado dos 
documentos pessoais e do comprovante de residência do beneficiário; 

II - laudo niédico comprobatório do estado gestacional, quando for o caso; 

HI - atestado de óbito, qua ndo for o caso; 

IV - apresentaçäo de procuracão outorgada pelo requerente, quando for o 
caso; 

V - Avaliação Social procedida por Assistente Social do CRAS - Centro de 

Referência da Assisténcia Social, da Secretaria Municipal de Assisténcia Social. 

§ 1 0 . Considera-se famitia para efeito de avaliaçao da renda mensal per capita, 
o nLkLeo social básico, vinculado par laços consanguineos, de aliança ou afinidade, circunscritos a 
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obrigaçöes reciprocas e rnütuas, organizadas em tomb de geração e gênero e que vivem sob o 

niesmo teto; 

§ 20 . Em situaçöes especiais, cuja avaliaço social a justifique, poderäo ser 

concedidos BenefIcios Eventuais previstos nesta Lei as pessoas e farniiias 1  cuja renda per capita 

- 	 seja igual ou superior a meio salário minirno, mas desde que no ultrapasse urn salário rnmnirno per 

cap/ta 

§ 30 Quando a requerente do Beneficio Eventual for pessoa em situaço de 

- rua poderá ser adotado como endereço de referência o de urn seMço municipal au distrital de 

proteço social de que seja usurio, bern coma o de pessoa dorniciliada corn a qua] mantenha 

relaçâa. 

Art. 90  So consideradas provisoes compativeis corn os Beneficios Eventuals, 

desde clue näo ofertadas par outras politicas setoriais, as destinadas: 

I - a aRrnentaço; 

II - ao custeio dos gastos para expedicão de docurnentaço pessoal, como 

fotografia, fotocópia, 2a  via de certidóes de nascimento, desde que no disponibihzados por 

sistemas oficiais facilitadores de documentaco; 

III - a compra de materiais para construção, elétricos e hidrulicos para evitar 

ou diminuir riscos e danos e oferecer segurança para a famIlia e sua vizinhanca promovendo 

pequenos reparos nas moradias; 

IV - ao vestuário, colches e agasaihos corno cobertores; 

V - aquisição de materiais para alojamento, moradias provisórias, prestaçöes 

para aluguel ternporário; 

VI - aquisiço de materiais de limnpeza e desinfecção na ocorréncia de 

calamidades; ou, 	 - 

VII - outras provisöes que considereni as especificidades regionais. 

CAPITULO V 
DAS COMPETENCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Art. 100 . Compete a Secretaria Municipal de Assistência Social, a coordenaçao 

geral, operacional, o acompanhamento e a avaliaçäo social para a concesso dos Beneficios 

Eventuais, bern corno a viabilizaço de seu financiamento, devendo, ainda, realizar: 

I - estudos da realidade e monitoramento da demanda para mantem 

planejamento atualizado dos custos omçanientários e financeiros a concessão dos BenefIcios 
Eventuais; 
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II - expedir instruçöes, instituir formulários e modelos de docurnentos 

necessários a operacionalizaçäo dos Beneficios Eventuais; 

111 - encarninhar relat&ios acerca da concesso dos Berieficios Eventuais ao 

CMAS - Conseiho Municipal de Assistência Social; 

§ 10. A Secretaria Municipal de Assistência Social deverà promover açöes que 

viabilizem e garantam a ampla e periódica divu1gaço dos Beneficios Eventuais e critérios para sua 

concessão; 

§ 20. 0 CRAS - Centro de Referência a Assistência Social, inscreverà 

automaticamente a familia beneficiária do auxillo-natalidade, requerido na forma do § 20 do artigo 
40, no prograrna de orientaço as familias corn crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos. 

CAPITULO VI 
DAS FONTES DE RECEITA E DE CUSTEIO DOS BENEFICIOS EVENTIJAIS 

Art. 11. Os recursos financeiros para a concess.äo dos BenefIcios Eventuais 

regulados nesta Lei serao financiados pelo Fundo Municipal de Assistência Social e cofinanciados 

pelo Governo Estadual ou Federal, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Nacional, 

Estadual e Municipal de Assistência Social. 

Art. 12. E vedada a utilizaçào do Piso Básico Fixo repassado pelo Fundo 

Nacional de Assistência Social ao Fundp Municipal de Assistência Social para a provisão dos 

Beneficios Eventuais. 

Art. 13. As provisöes relacionadas a progranlas, projetos, serviços e beneficios 

afetos ao campo da sade, educação e demais polIticas setoriais, não se incluem na condiçäo de 

Beneficio Eventual concedido pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

CAPITIJLO VII 
DAS DISP0SIç6ES FINAlS E TRANSITORIAS 

Art. 14. Ficam convalidados Os BenefIcios Eventuais concedidos ate a entrada 

em vigor da presente Lei. 

Art. 15. Os beneficios de auxilio-natalidade e funeral serão devidos a farrilia 

em nümero igual ao das ocorréncias desses eventos e devem set pagos diretamente ao requerente 

ou a quaisquer dos integrantes da famIlia beneficiária, neste caso, mediante apresentação de 
procuração outorgada pelo requerente. 

Art. 16. Na cornprovação das necessidades para a concess.o dos Beneficios 

Eventuais de que trata esta Lei, são vedadas quaisquer condutas constrangedoras e/ou vexatórias 
do requerente. 
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Art. 17. Os Beneficios Eventuais previstos nesta Lei sero automaticamente 
- 	cancelados quando constatadas irreguartc1ades na sua concessão ou utilizacão. 

Art. 18. Para o atendimento de vftimas de calamidade püblica, poderão ser 
criados novos Beneficios Eventuals de modo a assegurar-Lhe a sobrevivência e a reconstruço de 

- 	sua autonomia, nos termos do § 20 do artigo 22 da Lei Federal n° 8.742/93. 

- 	 Art. 19. Rca autonzado o Poder Executivo, através de suas Secretarias, a 
adotar toda e qualquer ação no sentido de ajudar na consecuço dos fins pretendidos por esta Lei, 

- 	em especial aqueles decorrentes das situacäes previstas do artigo 10. 

- 	 Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicaçäo, ficando revogadas 

- 	quaisquer outras disposiçöes em contrário. 

Acailândia, aos 04 (quatro) dias do niês de janeiro de 2016. 

Prefei 
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